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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para
as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que: todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português; o mouse está configurado para pessoas destras; expressões
como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse; teclar corresponde à operação
de pressionar uma tecla e, rapidamente, liberá-la, acionando-a apenas uma vez. Considere também que não há restrições de
proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

• Sempre que utilizadas, as siglas subseqüentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da
seguinte forma: CF = Constituição Federal de 1988; CP = Código Penal; EUA = Estados Unidos da América; MP = Ministério
Público; OAB = Ordem dos Advogados do Brasil; TJCE = Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Tudo parece ter começado a mudar nos últimos anos1

e as revisões profundas por que estão passando os discursos
e as práticas identitárias deixam no ar a dúvida sobre se a
concepção hegemônica da modernidade se equivocou na4

identificação das tendências dos processos sociais, ou se tais
tendências se inverteram totalmente em tempos recentes, ou,
ainda, sobre se se está perante uma inversão de tendências7

ou, antes, perante cruzamentos múltiplos de tendências
opostas sem que seja possível identificar os vetores mais
potentes. Como se calcula, as dúvidas são acima de tudo10

sobre se o que presenciamos é realmente novo ou se é apenas
novo o olhar com que o presenciamos. Estamos em uma
época em que é muito difícil ser-se linear. Porque estamos13

em uma fase de revisão radical do paradigma epistemológico
da ciência moderna, é bem possível que seja sobretudo o
olhar que esteja mudando. Mas, por outro lado, não parece16

crível que essa mudança tivesse ocorrido sem nada ter
mudado no objeto do olhar que o olha.

Boaventura Souza Santos. Modernidade, identidade e a cultura
de fronteira. Tempo Social, USP, 1993, p. 39 (com adaptações).

Acerca das idéias do texto acima e de suas estruturas lingüísticas,
julgue os itens de 1 a 9.

1 A retirada da expressão “ter começado a” (R.1) preservaria a
correção gramatical e a coerência da argumentação do texto,
mas a idéia de que o processo de mudança se estende do
passado ao presente seria perdida.

2 Na linha 2, o uso da preposição “por” antes do pronome
relativo deve-se à regência da forma verbal “passando”, que
está empregada no texto com a acepção de vivenciando.

3 A preposição “sobre” (R.3), que introduz os complementos da
palavra “dúvida” (R.3), está subentendida imediatamente
antes da primeira ocorrência de “se” (R.5).

4 Na linha 8, a preposição “perante”, no contexto em que
ocorre, contribui para que a “inversão de tendências” (R.7)
seja interpretada como um processo ainda em curso.

5 O desenvolvimento das idéias do texto permite inserir, na
linha 10, sem prejudicar sua correção gramatical, uma
vírgula logo após “são” e outra logo após “tudo”,
demarcando-se a expressão “acima de tudo”.

6 No período “Estamos em uma época em que é muito difícil
ser-se linear” (R.12-13), a expressão “em uma época” tem a
função de localizar no tempo a afirmação de “ser-se linear”.
Por isso, a preposição “em” logo após “época”, que tem
igual função, poderia ser eliminada sem que houvesse
prejuízo para a coerência e a correção gramatical do texto. 

7 Mantendo-se a relação de sentidos originalmente
estabelecida entre os três períodos finais do texto, pode-se
suprimir o ponto antes de “Porque” (R.13), desde que esta
palavra seja reescrita com inicial minúscula.

8 Segundo o texto, enquanto houver a confusão e a indefinição
do “paradigma epistemológico da ciência moderna”
(R.14-15), as práticas identitárias estarão baseadas em
dúvidas.

9 No desenvolvimento das idéias do texto, a expressão “essa
mudança” (R.17) retoma a idéia de “o olhar que esteja
mudando” (R.15-16).

Em primeiro lugar, é preciso definir o que vem a ser1

igualdade social. Esse conceito pressupõe que todos sejam
forçados a viver em casas idênticas, ganhar os mesmos
salários, comer as mesmas comidas e acreditar nos mesmos4

valores? Essa abordagem já foi tentada e os resultados foram
e são desastrosos, para não dizer trágicos. Como os
fundadores dos EUA sabiam muito bem, é impossível para7

um governo arcar com a missão de assegurar igualdade para
todos os cidadãos. As pessoas não nascem iguais. Elas
possuem habilidades e talentos próprios. O principal papel10

de um governo não é ir contra essa realidade e forçar algo
que não existe nem existirá. O bom governo é aquele que
oferece oportunidades iguais para todos buscarem a própria13

felicidade.
Veja, 3/9/2008, p.17-20 (com adaptações).

Com base na organização do texto acima, julgue os itens
subseqüentes.

10 Na linha 1, a forma verbal “vem” está no singular porque
concorda com o pronome demonstrativo “o”.

11 Preservam-se a coerência textual e a correção gramatical ao
se escrever, em lugar da oração desenvolvida “que todos
sejam forçados” (R.2-3), a reduzida equivalente serem todos
forçados.

12 O desenvolvimento da argumentação permite a inserção da
preposição a imediatamente antes de “ganhar” (R.3), de
“comer” (R.4) e de “acreditar” (R.4), sem se prejudicar a
correção gramatical do texto.

13 A retirada da expressão “e são” (R.6) preserva a coerência da
argumentação, mas omite do texto a explicitação de que
“os resultados” (R.5) continuam desastrosos.

14 Na linha 7, se o termo “dos EUA” fosse substituído por um
termo no singular, como, por exemplo, do meu país, a
flexão de plural em “sabiam” deveria também ser alterada
para o singular, para que fosse mantida a correção gramatical
do texto.

15 O desenvolvimento das idéias no texto permite a inserção,
nas linhas 9 e 10, de conectivo de valor explicativo entre as
orações, da seguinte forma: iguais, pois elas possuem.

16 Seriam mantidas a correção gramatical e a coerência de
sentidos ao se substituir “essa realidade” (R.11) por à
realidade.
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ESTADO DO CEARÁ

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

CARTA-CONVITE N.º 13/2008
DO PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
À (AO)

1. Pela presente, convidamos V.S.ª para apresentar proposta para
Contratação de serviços de decoração e arranjos florais a fim de
atender às necessidades do Poder Judiciário do Estado do Ceará,
observando-se o disposto nos ANEXOS 1 – Projeto de decoração,
e II – Minuta de contrato.
2. (...)

Fortaleza – CE, 3 de junho de 2008

Fulano de Tal

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Internet: <www.tjce.jus.br> (com adaptações).

Considerando as normas de redação de documentos oficiais, julgue os
seguintes itens, a respeito do fragmento de texto acima.

17 O timbre colocado acima do documento identifica o órgão
público emissor da carta-convite; por isso, não é necessário o
código TJCE completando o número do documento, como seria
necessário caso não houvesse o timbre.

18 Considerando que, no corpo do documento, o destinatário recebe
tratamento de “V.S.ª”, o sobrescrito do envelope que contiver
esse documento deverá apresentar o tratamento Excelentíssimo
Senhor.

19 Seria preservado o respeito às exigências de formalidade e de
correção gramatical dos documentos oficiais ao se redigir a parte
final do primeiro item do documento em questão da seguinte
forma: observando-se o disposto no Projeto de decoração e na
Minuta de contrato, em anexo.

20 Como se vê no texto, por ser documento objeto de publicação,
a carta-convite é datada ao final, depois do texto informativo,
antes da identificação do emissor, de modo semelhante ao ofício
e ao memorando.

Considerando a figura acima, que mostra uma janela do MS Word
com um documento em processo de edição em um microcomputador
com o sistema operacional Windows XP, julgue os itens de 21 a 25,
acerca do Word 2003.

21 A palavra antecipada está formatada com negrito,
sublinhado e tamanho 13,5, e o parágrafo no qual ela se
encontra está justificado.

22 Ao se pressionar o botão , abre-se uma janela na

qual é possível definir a medida das margens da página.

23 Ao se salvar o documento na pasta Meus documentos, o
sistema operacional Windows XP cria um backup que,
automaticamente, protege as informações do ataque
de vírus.

24 Ao se clicar o botão , uma planilha do Excel será
inserida ao final do texto. 

25 Caso o computador tenha recursos para isso, o arquivo
pode ser salvo em pendrive, que, normalmente, possui
capacidade de armazenamento maior que a do disquete
de 3½".

Considerando a figura acima, que mostra uma janela do
Internet Explorer 6 (IE6), julgue os itens a seguir. 

26 O IE6 permite definir diversas características de
navegação por intermédio das Opções da Internet,
acessadas por meio do menu Ferramentas. 

27 A ferramenta acessada por meio do botão  permite
pesquisar sinônimos de palavras.

28 Para se acessar a Internet, é necessária a instalação de
uma placa de rede de banda larga. 

29 Ao se executar a instalação-padrão do Windows XP, o
IE6 é instalado automaticamente. 

30 Para se copiar um texto de página da Internet para um
documento do Word, o seguinte procedimento pode
ser adotado: selecionar o texto; clicar a opção Copiar do

menu ; abrir o documento do Word e clicar a

opção Colar do menu .
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O aprofundamento da crise nos EUA não pára de
fazer sombra na economia chinesa, mostrando que os dois
países estão mais ligados nos efeitos do desaquecimento
global do que se imaginava. Notícias da China deixam
preocupados os analistas asiáticos, que já consideram a
hipótese de a quarta maior economia do mundo estar
desacelerando mais do que o desejável.

O Globo, 13/9/2008, p. 33 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando
aspectos marcantes do cenário econômico mundial
contemporâneo, julgue os itens subseqüentes.

31 O caráter global da economia contemporânea sugere que
uma crise aguda, surgida em determinado local, tenda a
se disseminar e seus efeitos sejam sentidos, com maior ou
menor intensidade, em várias partes do planeta.

32 Nos dias atuais, a globalização elimina protecionismos ao
exigir a mais ampla liberdade para a circulação de
mercadorias pelos mercados mundiais crescentemente
ampliados.

33 Considerado um dos principais países emergentes, a
China tem demonstrado extrema vitalidade econômica,
com índices anuais de crescimento superiores a 10% e
presença cada vez mais vigorosa no comércio mundial.

34 Infere-se do texto que os efeitos negativos da atual crise
econômico-financeira norte-americana concentram-se na
China, o que permite que outras áreas, como o Japão e a
zona européia do euro, fiquem praticamente imunes
a eles.

35 A crise que envolve os EUA na atualidade teve sua
origem mais explícita no sistema de financiamento
imobiliário praticado no país e nos altos índices de
inadimplência, que atingiram frontalmente poderosas
instituições financeiras.

36 Em clara sintonia com o ideário liberal, que preconiza a
mais absoluta liberdade para o mercado, o governo norte-
americano recusou-se a tomar medidas que pudessem
salvar instituições privadas, no que foi imitado pelos mais
ricos países capitalistas.

37 A expressão “desaquecimento global”, tal como
apresentada no texto, deve ser entendida como melhoria
das condições ambientais graças à atual redução das
temperaturas médias do planeta.

38 Ao abandonar o modelo econômico socialista e se tornar
plenamente capitalista, a China abriu sua economia à
iniciativa privada, nacional e estrangeira, dela afastando
toda e qualquer ingerência estatal.

39 Diferentemente do que ocorre na economia, em termos
políticos a China mantém-se fechada e não dá sinais de
que pretenda abrandar o regime.

40 Brasil e Índia são dois países considerados emergentes,
que se esforçam por ocupar espaços em um mercado
mundial extremamente competitivo.

Julgue os itens seguintes, relativos ao Código de Divisão e
Organização Judiciária do Estado do Ceará – Lei n.º 12.342/1994.

41 Considere a seguinte situação hipotética.
O prefeito de um município do Ceará reuniu-se com o
presidente do TJCE para tentar viabilizar a implantação de uma
comarca em sua cidade em razão da crescente quantidade de
demandas judiciais reprimidas. O município tem uma população
de 5.000 habitantes e 800 eleitores inscritos.
Nessa situação, o presidente do TJCE, ainda que acolha os
fundamentos do prefeito, não poderá implantar a comarca, pois
o município não atende aos requisitos essenciais estabelecidos
em lei para tal implantação.

42 Considere a seguinte situação hipotética.
Cláudio, que é bacharel em ciências sociais, foi convidado por
juiz titular de vara cível da comarca de Fortaleza para exercer
o cargo em comissão de diretor de secretaria da vara.
Nessa situação, Cláudio não poderá ocupar o cargo, pois este só
pode ser ocupado por bacharéis em direito.

43 As seções especializadas do serviço de distribuição do foro
judicial da justiça de primeiro grau da comarca de Fortaleza
devem verificar, na distribuição dos processos, a existência de
prevenção e dependência. Em seguida, devem encaminhar os
autos à seccional da OAB para identificação de impedimento ou
suspeição dos advogados.

44 Um analista judiciário lotado em vara cível na comarca de
Fortaleza deve exercer atividades judiciárias complexas em
assistência aos magistrados, como a conciliação em audiências
e a oitiva de testemunhas, de maneira a racionalizar os serviços
das varas.

45 O titular do cargo de meirinho, que é privativo de bacharel em
direito, exerce atividades judiciárias de nível técnico, como a
realização de pregões de aberturas, chamadas das partes e
advogados, e elaboração de minutas de sentenças para os juízes.

46 Considere a seguinte situação hipotética.
Um analista judiciário de comarca do estado do Ceará, 15 dias
após completar um ano de exercício, pediu licença para tratar
de interesse particular. O pedido foi deferido, sendo a licença
concedida por um período de três anos e remunerada com a
metade do salário que o analista recebia na atividade.
Nessa situação, o pedido deferido é irregular, pois tal licença
só poderia ser concedida após dois anos de exercício e sem
vencimentos.

47 Considere a seguinte situação hipotética.
Lucas, técnico judiciário do estado do Ceará, decidiu mudar
com sua família da cidade onde reside. Formulou pedido de
remoção para outra comarca do mesmo estado ao presidente do
TJCE, fundamentando-o com a alegação de grave doença de sua
esposa, que necessitava de sessões de quimioterapia e
acompanhamento semanal de equipe médica especializada.
Nessa situação, caso seja provada a referida alegação, Lucas
deve ter seu pedido deferido, independentemente de vaga e do
interesse da administração.

48 Vício em jogo proibido ou embriaguez habitual caracterizados
podem acarretar a demissão a bem do serviço público.

49 Considere a seguinte situação hipotética.
Osvaldo respondeu a inquérito administrativo em razão de
insubordinação em serviço. Ao final do inquérito, seu superior
hierárquico aplicou-lhe sanção disciplinar de suspensão.
Nessa situação, a pena imposta não deverá constar nos
assentamentos individuais de Osvaldo.

50 Caso um pai queira registrar seu testamento deixando uma
fazenda e dois lotes para seu filho, ele deverá fazê-lo perante o
oficial de registro de distribuição de protestos.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Em relação à reforma e à revisão constitucional, julgue os itens

seguintes de acordo com a CF e com o entendimento

jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal.

51 A emenda apresentada na revisão constitucional precisa de

aprovação por maioria absoluta em um turno na Câmara dos

Deputados e, em seguida, após o envio ao Senado Federal,

a aprovação por igual quorum, nessa Casa.

52 O presidente da República tem poder de vetar emenda

constitucional contrária ao interesse público.

53 A CF não poderá ser emendada na vigência de estado

de sítio.

54 A reforma constitucional não é instrumento hábil à

instituição da pena de trabalhos forçados.

55 A periodicidade da revisão constitucional, de acordo com a

necessidade da adoção de políticas públicas nacionais, foi

opção adotada pelo constituinte originário em razão da

instabilidade econômica vivida pelo Brasil na década de

oitenta.

O governador de determinado estado da Federação

editou medida provisória e a enviou à assembléia legislativa para

discussão e eventual transformação em lei. A medida provisória

concedia aumento aos servidores do Poder Executivo e criava

plano de cargos e salários para os professores da rede pública

estadual de ensino. Durante a tramitação do processo legislativo,

um deputado estadual impetrou mandado de segurança, alegando

a inconstitucionalidade da proposição legislativa, pois a

concessão de aumento aos servidores do Poder Executivo, sem

contemplar os demais poderes, implicaria ofensa ao princípio da

isonomia e da harmonia entre os poderes.

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

56 Na hipótese descrita, o governador não poderia editar

medida provisória, ainda que prevista a possibilidade na

Constituição estadual, porque, conforme a atual CF, somente

o presidente da República pode editar tal ato normativo.

57 Medida provisória pode dispor sobre a concessão de

aumento de servidor público.

58 É inconstitucional a norma que conceda aumento aos

servidores do Poder Executivo, mas que não o estenda aos

integrantes dos demais poderes.

59 Na situação em apreço, o mandado de segurança não poderá

ser impetrado, pois não está em discussão aspecto

procedimental da tramitação legislativa, inexistindo direito

líquido e certo apto a viabilizar a pretensão do impetrante.

60 Na situação hipotética em questão, a medida provisória não

poderia ser instrumento de criação do plano de cargos e

salários mencionado.

Em relação à improbidade administrativa, julgue os itens que

se seguem.

61 Considere a seguinte situação hipotética.

Antônio ocupou, de 1.º/1/2001 a 31/12/2006,

exclusivamente, o cargo comissionado de diretor de empresa

pública, responsável direto por todas as licitações. Em

janeiro de 2007, o MP ajuizou ação de improbidade

administrativa contra Antônio, por ilegalidade cometida em

concorrência realizada no dia 20/2/2002.

Nessa situação, em face da prescrição, a ação de

improbidade não deve ser conhecida pelo juízo a que couber

tal matéria.

62 Contra decisão que não receba a petição inicial da ação de

improbidade cabe apelação para o autor.

63 A aprovação das contas do agente público por tribunal de

contas afasta a possibilidade de incidência em ato ímprobo

pelo servidor que o praticou.

64 O juiz, antes do recebimento da ação de improbidade

administrativa, deverá mandar notificar o requerido para que,

dentro de quinze dias, apresente manifestação escrita.

65 Mediante concessões recíprocas em que haja recomposição

do dano, será lícito transacionar-se na ação de improbidade

administrativa.

José é servidor de uma vara de família no Acre, onde

tramita ação de divórcio litigioso de importante empresário que

também é candidato a cargo eletivo. Assediado por adversários

do político, José entregou cópia dos autos judiciais acobertados

pelo sigilo. Houve processo criminal, mas José foi absolvido por

falta de provas. Entretanto, no processo administrativo

disciplinar, José foi considerado culpado e, devido à falta grave,

demitido.

Com base na situação hipotética apresentada, julgue os

próximos itens.

66 A demissão de José é ilegal, já que a absolvição criminal

afasta a possibilidade de aplicação de penalidade

administrativa.

67 O político que teve sua intimidade violada pode ajuizar ação

cível, para indenização por danos morais, contra o estado do

Acre, responsabilizando-o na modalidade objetiva.
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Acerca dos atos e dos processos administrativos disciplinares,

julgue os itens subseqüentes.

68 O desatendimento de intimação para oferecimento de defesa

nos autos de processo administrativo implica revelia e

reconhecimento da verdade dos fatos.

69 A aplicação da lei federal que rege os processos

administrativos disciplinares aos processos administrativos

da administração pública do estado do Ceará somente poderá

ocorrer se lei estadual determinar a sua aplicação.

70 A autoridade competente pode delegar a decisão sobre

recurso administrativo, se tal ato implicar maior eficiência e

celeridade processuais.

Com relação à jurisdição, à competência e à capacidade de ser

parte, julgue os itens que se seguem.

71 A jurisdição, como função soberana do Estado, é regulada

pelo direito processual civil, que pertence ao grupo das

disciplinas que constituem o denominado direito privado.

72 A capacidade de ser parte em um negócio jurídico não se

confunde com a capacidade processual de estar em juízo.

73 Compete à autoridade judicial brasileira, com exclusividade,

proceder a inventário e partilha de bens situados no Brasil,

ainda que o autor da herança seja estrangeiro e tenha

residido fora do território nacional.

74 Os incapazes não têm capacidade de ser parte por faltar-lhes

a capacidade de estar em juízo.

Acerca do litisconsórcio e da assistência, julgue os itens

subseqüentes.

75 No litisconsórcio necessário simples, sua formação é

obrigatória, mas a decisão não será uniforme para todos os

litisconsortes.

76 Na ação de despejo promovida pelo locador contra o

locatário, o sublocatário poderá ingressar na lide ao lado do

réu na qualidade de assistente litisconsorcial.

Quanto à citação e à exceção de suspeição, julgue os próximos

itens.

77 A interrupção da prescrição tipifica efeito material da

citação.

78 Na exceção de suspeição, não se ouve a parte contrária, pois

o excepto é juiz.

Com relação aos recursos e ação à rescisória, julgue os seguintes

itens.

79 Será constitutiva negativa a sentença no caso de procedência

do pedido rescisório, quando apenas se visa à anulação da

sentença rescindenda.

80 A parte recorrente poderá, a qualquer tempo, renunciar ao

recurso já interposto.

Quanto à vigência da lei, à capacidade e ao direito sucessório,

julgue os próximos itens.

81 A derrogação é a supressão total da lei.

82 A capacidade de exercício ou de fato pressupõe a de gozo,

mas esta pode subsistir sem a capacidade de exercício.

83 Considere a seguinte situação hipotética.

Carlos morreu e deixou dois filhos vivos, João e Pedro, e

dois netos, José e Moisés, descendentes de um terceiro filho,

Tiago, pré-morto.

Nessa situação, a herança deverá ser dividida em partes

iguais para João, Pedro, José e Moisés.

Com relação a decadência, responsabilidade civil e união estável,

julgue os itens seguintes.

84 Se a decadência for convencional, a parte a quem aproveita

pode alegá-la em qualquer grau de jurisdição, mas o juiz não

pode suprir a alegação.

85 Na ação de reparação do dano moral, o direito de exigir

reparação bem como a obrigação de prestá-la transmitem-se

aos herdeiros.

86 Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é

juridicamente possível o pedido de reconhecimento de união

estável entre homossexuais.

Acerca dos direitos reais, das obrigações, da tutela e do MP,

julgue os itens que se seguem.

87 Os direitos reais sobre coisas móveis, quando constituídos ou

transmitidos por ato entre vivos, adquirem-se

independentemente da tradição da coisa.

88 Obrigação de garantia é aquela em que o credor tem direito

de exigir do devedor a produção de um resultado, sob pena

de acarretar o inadimplemento da obrigação.

89 A tutela prorrogada ocorre quando o curador passa a ser

automaticamente o tutor dos filhos menores do curatelado,

independentemente de ato judicial.

90 O MP detém legitimidade ativa para propor ação de

anulação do casamento do menor em idade núbil, quando

não-autorizado por seu representante legal.
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Lucas foi denunciado por infringir o art. 121,
§ 2.º, inciso II (homicídio qualificado por motivo fútil), do CP,
por ter disparado arma de fogo contra Mauro, levando-o a óbito.
Na denúncia, consta que Lucas e seu irmão Carlos estavam em
um bar na comarca de Pacajus, onde, em dado momento, Carlos
discutiu com Mauro. A discussão acabou resultando em luta
corporal. O dono do bar afirmou que a discussão se deu porque
Carlos se recusou a pagar uma bebida para Mauro; Lucas acudiu
o irmão e Mauro, estando sozinho, foi embora, mas
retornou, minutos depois, com uma faca do tipo peixeira na mão.
O dono do bar afirmou que chegou a trancar a porta, tentando
evitar a tragédia, mas a vítima conseguiu arrombá-la, entrou no
bar e partiu para cima de Carlos com a peixeira em riste.
O depoente viu que Lucas sacou um revólver e atirou duas vezes,
atingindo Mauro na altura do tórax. Vendo-o caído, Lucas fugiu
do local e escondeu-se em uma mata, onde foi encontrado
doze horas depois, ainda com a arma do crime. A vítima foi
socorrida no hospital municipal e, no dia seguinte, foi transferida
para o Hospital Geral de Fortaleza, onde, devido à gravidade dos
ferimentos, faleceu depois de ser submetida a cirurgia.

Considerando a situação hipotética acima descrita, julgue os
itens subseqüentes.

91 Lucas foi o autor de homicídio e Carlos figurou como
partícipe do crime.

92 Nessa situação, configurou-se a legítima defesa de terceiro,
pois Lucas apenas respondeu a uma agressão injusta e
iminente ao seu irmão, com os meios que tinha à disposição.

93 Considera-se que o crime foi praticado em Pacajus, onde
ocorreu a ação, ou em Fortaleza, onde se produziu o
resultado, de acordo com a teoria da ubiqüidade, adotada
pelo CP.

94 Se o réu tivesse sido preso quando foi encontrado, a prisão
teria sido legal, já que ele se achava em situação de
flagrância presumida.

95 Nessa situação, em face do depoimento do dono do bar, se
tivesse ficado convencido de que o réu agira em legítima
defesa, o delegado poderia mandar arquivar o inquérito,
fazendo a devida comunicação do seu ato ao juiz.

A associação beneficente presidida por Aldo obteve da
Receita Federal, por doação, várias caixas de cosméticos
apreendidas em operação da Polícia Federal, que havia
desmantelado quadrilha especializada em contrabando e
descaminho. Posteriormente, potes de creme de beleza, ainda
lacrados, foram vendidos pela associação em leilão beneficente.
Dois dias depois, vários arrematantes reclamaram o dinheiro de
volta, alegando que os produtos estavam deteriorados.
Descobriu-se, então, que os potes continham, de fato, a substância
entorpecente conhecida como merla, e não o creme embelezante
descrito no rótulo.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens de 96 a 98.

96 Aldo cometeu o crime de tráfico de entorpecente porque era
seu dever assegurar-se de que o produto que estava
vendendo no leilão era de boa qualidade.

97 A hipótese configura crime impossível por impropriedade do

objeto material.

98 Considerando que Aldo tenha recebido a doação na vigência

da Lei n.º 6.368/1976, mas a venda dos produtos em leilão

acontecera sob a égide da lei nova (Lei n.º 11.345/2006),

eventual imputação de crime só poderia se efetivar com base

na lei anterior, por ser mais benéfica ao réu.

Pedro foi dado como incurso nas penas dos artigos 180

e 171, combinados com o artigo 71, do CP, porque, depois de

adquirir, de forma ilícita, um talão de cheques em nome da

correntista Giselda, que havia sido furtado, utilizou-o para

comprar produtos em uma panificadora, no valor de R$ 165,00.

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

99 O sujeito passivo direto em ambas as infrações penais

tipificadas nessa situação é Giselda, em cuja conta bancária

o cheque foi apresentado para resgate.

100 Considerando o valor do prejuízo, se o réu for primário e

sem antecedentes criminais, sua pena pode ser reduzida em

até dois terços, ou pode ser substituída por multa.

Fernando foi denunciado por infringir os artigos 329,

§ 2.º (resistência), e 129 (lesão corporal leve) do CP. A instrução

processual apurou o seguinte: o réu se opôs à revista pessoal de

um dos componentes da guarnição da Polícia Militar que

realizava blitz preventiva na via pública; na tentativa de

desvencilhar-se, o réu foi contido pelo policial, ajudado por um

colega de farda; da confusão, resultou para o policial militar

discreto edema no lábio inferior, decorrente de uma cabeçada de

Fernando, quando tentava desvencilhar-se; não havia qualquer

irregularidade no veículo conduzido pelo réu, que não ostentava

nenhum sinal de embriaguez.

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

101 Ao realizar uma blitz preventiva, a autoridade policial pode

apreender e revistar qualquer pessoa, mesmo que esta não

esteja praticando qualquer conduta suspeita, em nome dos

interesses maiores da coletividade, que prevalecem sobre o

interesse individual.

102 A hipótese configura abuso de autoridade e representação do

ofendido, para o início da ação penal, poderá ser dirigida ao

delegado, ao comandante da corporação militar ou

diretamente ao órgão do MP.
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Celestino intermediava a compra e venda de grandes

quantidades de droga, que eram trazidas de Corumbá – MT e

disseminada em Fortaleza – CE. Parte da droga era remetida para

a Europa. Certa vez, Celestino foi surpreendido no aeroporto,

quando tentava despachar seis quilos de cocaína pura para a

Espanha, escondida no meio de pacotes de café. Em razão disso,

ele foi condenado às penas previstas no art. 12, caput, combinado

com o art. 18, inciso III, da Lei n.º 6.368/1976 (o dispositivo

previa o aumento da pena de um a dois terços, se, entre outras

circunstâncias, qualquer das figuras tipificadas decorresse de

associação), o que resultou no estabelecimento da pena em

nove anos de reclusão, além da multa. À pena base, de

quatro anos e meio de reclusão, acresceu-se a incidência de

agravantes, de que resultou a pena ambulatória de seis anos de

reclusão, a qual foi ainda aumentada em um terço por causa da

associação do réu com os demais traficantes condenados. Com o

réu, foi apreendido também um revólver calibre 38, que era

portado sem a devida autorização da autoridade competente.

Durante a tramitação da apelação criminal, entrou em vigor a

Lei n.º 11.343/2006, que, revogando a lei anterior, deixou de

prever a causa de aumento decorrente da associação para o

tráfico, embora tenha estabelecido penas mais rigorosas para as

condutas tipificadas no antigo art. 12.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens seguintes.

103 O foro competente para julgar o caso é o do Juízo da Vara

de Delitos de Tráfico de Substância Entorpecente do estado

do Ceará, uma vez que parte da droga era destinada ao

mercado consumidor desse estado.

104 Nos crimes de tráfico de entorpecentes, é admitida a prisão

provisória, desde que verificada ser imprescindível para as

investigações do inquérito policial.

105 Caso o delegado que presidiu o inquérito tenha recebido

R$ 80.000,00 do réu para libertá-lo, nesse caso,

configurou-se a corrupção passiva, mesmo que a autoridade

nada tenha feito para liberar o réu, já que se trata de delito

formal.

Com base na legislação atinente ao tráfico de drogas, julgue o

item abaixo.

106 Poderá o agente ser preso em seu domicílio, a qualquer hora

do dia ou da noite, se a polícia tiver informação segura da

existência de grande quantidade de drogas ali guardadas

capazes de causar dependência física ou psíquica.

Tadeu, imbuído de animus necandi, junto com Liberato,
que segurou a vítima por trás, desferiu duas facadas em Aurelino,
causando-lhe ferimentos. Aurelino não morreu porque os
agressores foram impedidos de prosseguir no seu intento
homicida por pessoas que presenciaram o fato, que também
levaram a vítima para o hospital, onde recebeu atendimento
eficaz. Tadeu agiu por motivo torpe, para vingar-se de anterior
luta corporal em que foi vencido. Liberato concordou em ajudá-
lo, mesmo desconhecendo a razão que impelia o amigo. O laudo
psiquiátrico de Tadeu, realizado a pedido da defesa, concluiu o
seguinte: Periciando evidencia quadro psiquiátrico compatível
com transtorno mental decorrente de disfunção cerebral, anulando
a capacidade de entendimento e autodeterminação; é
imprescindível que o periciando seja submetido a tratamento
especializado por tempo indeterminado.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens subseqüentes.

107 A medida de segurança de internação deve ser aplicada
apenas quando se revelar imprescindível, devendo ser
substituída por tratamento ambulatorial sempre que a
alternativa por critérios clínicos se mostrar capaz de conter
os transtornos psiquiátricos do agente.

108 Liberato deve responder pela qualificadora de motivo torpe,
uma vez que, ao aderir à conduta de Tadeu, assumiu o risco
de produzir o resultado.

109 Se a prova produzida afirma ser o réu inimputável, atestando
o laudo de exame de sanidade mental que o mesmo era
inteiramente incapaz de entender a ilicitude do fato, faz-se
mister a absolvição sumária no juízo da pronúncia.

110 A notitia criminis do fato, quando levada, por qualquer
modo, ao conhecimento da autoridade policial, implica
obrigatoriamente a instauração do inquérito policial, sob
pena de caracterizar o crime de prevaricação.

111 O inquérito policial, uma vez instaurado, deve ser concluído
no prazo de dez dias, se o réu estiver preso, ou de trinta dias,
se responder solto, podendo esse prazo ser prorrogado, em
caso de necessidade, pela própria autoridade que presidir o
inquérito, quando se tratar de casos de alta complexidade ou
houver pluralidade de indiciados.

112 O inquérito policial será nulo, não havendo possibilidade de
que o MP, com base nas informações nele contidas, ofereça
a denúncia, se a autoridade policial tiver atuado fora dos
limites da sua circunscrição.

113 Estando o réu preso, se o MP não oferecer a denúncia em
cinco dias, contados da data em que recebeu os autos de
inquérito policial, a própria vítima, Aurelino, poderá assumir
a titularidade da causa, oferecendo a queixa-crime
substitutiva da denúncia, prosseguindo na causa como autor,
cabendo ao órgão do parquet atuação como custos legis.

114 Na ação privada subsidiária, a queixa-crime deverá conter a
exposição do fato criminoso, com todas as circunstâncias, a
qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se
possa identificá-lo, bem como o rol de testemunhas, cabendo
ao juiz proceder à classificação do crime, de acordo com o
axioma latino daha mihi facta dabo tibi jus (dá-me os fatos
que eu te darei o direito).
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Com relação às decisões no âmbito dos juizados especiais
criminais (JECs), aos crimes de racismo e à injúria qualificada
por conotação racial, julgue os itens seguintes.

115 Das decisões proferidas pelo juiz do JEC caberá recurso de
apelação que será julgado por uma turma especial recursal
composta por três juízes em exercício no primeiro grau de
jurisdição.

116 Nos crimes de racismo, a ação penal privada contra o
ofensor poderá ser proposta nos JECs, já que esses crimes
são considerados delitos de pequeno potencial ofensivo.

117 Nos casos em que se configure a injúria qualificada por
conotação racial, a prova do fato insultuoso competirá ao
querelante.

Admitido para o serviço de motorista de ônibus de uma
empresa de transporte coletivo, Severino entregou a carteira
profissional no serviço de pessoal da empresa, junto com
fotocópias autenticadas do certificado de reservista, do título de
eleitor, das certidões de registro de nascimento de dois filhos e de
sua certidão de casamento. Passaram-se mais de quinze dias e os
citados documentos não lhe foram devolvidos.

Acerca dessa situação hipotética, julgue o item abaixo.

118 A retenção de mera fotocópia autenticada não configura
qualquer infração de natureza penal por parte da empresa,
uma vez que não acarreta maiores prejuízos.

Uma guarnição da Polícia Militar, em patrulha de rotina,
foi abordada por Maria, que, desesperada, pediu socorro,
alegando que seu companheiro a procurava para matá-la.
O companheiro de Maria foi localizado e preso pouco depois.
Perante a autoridade policial, Maria relatou que, há cerca de
dois anos, era agredida fisicamente pelo companheiro, que bebia
muita cachaça e consumia droga. No dia anterior, ele saíra para
trabalhar às 7 h e retornara às 21 h 30 min, embriagado e
agressivo, tendo passado a noite dirigindo impropérios a Maria
e exigindo-lhe que saísse do imóvel onde residem. Além de
Maria, ele ameaçou de morte as filhas do casal, para que estas
não testemunhassem o fato. Não satisfeito, atirou um prato na
cabeça da esposa e esbofeteou uma das filhas, causando-lhes
hematomas de pouca gravidade. Em seguida, saiu de casa falando
que ia pegar uma arma para matar todo mundo.

Com relação a essa situação hipotética, julgue os itens que se
seguem.

119 O juiz poderá, a qualquer tempo, revogar a prisão temporária
se o réu pagar a fiança arbitrada, uma vez que os crimes de
injúria e de lesões corporais leves são puníveis com
detenção.

120 Tendo em vista a gravidade da ameaça sofrida por Maria, o
juiz poderia determinar medida protetiva de urgência,
proibindo o companheiro de aproximar-se da ofendida e de
suas filhas e fixando limite mínimo de distância, sem
prejuízo de outras medidas restritivas ao agressor.
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PROVA DE REDAÇÃO

• Nesta prova, que vale dez pontos, faça o que se pede, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida,

transcreva o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DE REDAÇÃO, no local apropriado, pois não será

avaliado fragmento de texto escrito em local indevido.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

A estimativa de que existam, no país, 9 mil presos com pena já cumprida — e que,

portanto, já deveriam estar em liberdade — é um dramático exemplo da falência do sistema

carcerário brasileiro. Se a este número forem adicionados os 133 mil detentos que, segundo

o Departamento Penitenciário Nacional, aguardam julgamento em prisão preventiva,

certamente havendo entre eles réus sem culpa formada, chega-se à dimensão de uma

explosiva tragédia. Não por acaso, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) lançou um mutirão

cívico, convocando juízes de execuções penais a retirar dos presídios os detentos com pena

vencida e aqueles com direito aos regimes aberto e semi-aberto.

O Globo, 13/9/2008, p. 6 (com adaptações).

Considerando que o texto acima tem caráter unicamente motivador, redija texto dissertativo acerca do seguinte tema.

JUSTIÇA E SISTEMA PENITENCIÁRIO: DESAFIO A SER ENFRENTADO

Ao redigir seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< problemas que afetam o atual quadro dos presídios brasileiros;

< ação emergencial do CNJ;

< uma política de reinserção do preso à sociedade.
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Prova de Redação – Rascunho
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